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Prefeitura Municipal de Estiva - MG
Estado de Minas Gerais                               
AVENIDA PREFEITO GABRIEL ROSA, 177 – CENTRO – ESTIVA/MG


ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

Objeto da Demanda: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR, EQUIPAMENTO MÉDICO HOSPITALAR, MATERIAL LABORATORIAL E MATERIAIS  E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS, COM BASE NO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE O BANCO DE PREÇOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS – TCE MG, conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Estiva/MG, com o objetivo de atender às necessidades das Unidades Básicas de Saúde, da nova Policlínica Municipal e de pacientes em situação de vulnerabilidade social.
Órgão/setor demandante: Secretaria Municipal de Saúde
	1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  (Art. 18, §1º, I, da Lei 14.133/2021)


A Secretaria Municipal de Saúde de Estiva/MG necessita realizar a contratação, por meio de Pregão Presencial para Registro de Preços, de empresa especializada no fornecimento de materiais médico-hospitalares, equipamentos médicos hospitalares, materiais laboratoriais e materiais e equipamentos odontológicos, de forma a atender às demandas atuais e futuras das Unidades Básicas de Saúde, da nova Policlínica Municipal e de pacientes em situação de vulnerabilidade social.

A contratação busca assegurar a continuidade dos serviços essenciais de saúde pública, prevenindo o desabastecimento de insumos e garantindo o suporte adequado às atividades assistenciais, diagnósticas e de prevenção desenvolvidas pela rede municipal de saúde.

O procedimento na forma de registro de preços é o mais adequado, considerando a variação e imprevisibilidade do consumo, permitindo que a Administração realize aquisições de acordo com a real necessidade, de maneira planejada, eficiente e econômica.

	2 – PREVISÃO DA CONTRATATAÇÃO NO PLANO DE CONTRAÇÕES ANUAIS  (Art. 18, §1º, II, da Lei 14.133/2021)


A contratação pretendida se encontra no Plano de Contratações Anual (PCA) .
Por último, mas não menos importante, insta salientar que a presente contratação é compatível com as leis orçamentárias elaboradas por este Município.

	3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, III, da Lei 14.133/2021)


A contratação deverá atender aos seguintes requisitos:

1. Fornecimento contínuo e sob demanda de materiais médico-hospitalares, equipamentos médicos, materiais laboratoriais, materiais permanentes e móveis hospitalares, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Estiva/MG.

2. Critério de julgamento baseado no maior percentual de desconto sobre os preços registrados no Banco de Preços do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE/MG, observada a legislação aplicável.

3. Entrega parcelada dos itens, conforme requisição administrativa, em prazos compatíveis com a urgência e essencialidade do serviço público de saúde.

4. Garantia de qualidade e conformidade técnica, com observância às normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Saúde e demais órgãos reguladores.

5. Assistência técnica e garantia para os equipamentos e bens permanentes fornecidos, incluindo manuais em português e suporte para instalação quando aplicável.

6.  Compatibilidade orçamentária, de modo que os valores contratados estejam dentro dos limites previstos no orçamento municipal da saúde, respeitando a vinculação de recursos do SUS e dotações próprias.
	4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS (Art. 18, §1º, IV, da Lei 14.133/2021)


	
	

	ITEM 
	DESCRIÇÃO 
	 VALOR ESTIMADO

	01 
	MATERIAL DE CONSUMO HOSPITALAR, constantes no Banco de Preços desenvolvido pelo Tribunal de Contas de Minas Gerais. 

(https://bancodepreco.tce.mg.gov.br/#/login/ex) 
	 R$1.000.000,00 (um milhão de reais)

	02
	EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES, constantes no Banco de Preços desenvolvido pelo Tribunal de Contas de Minas Gerais.

(https://bancodepreco.tce.mg.gov.br/#/login/ex)
	R$1.000.000 (um milhão de  reais)

	03
	MATERIAL DE CONSUMO ODONTOLÓGICO, constantes no Banco de Preços desenvolvido pelo Tribunal de Contas de Minas Gerais.

(https://bancodepreco.tce.mg.gov.br/#/login/ex)
	R$500.000,00 (quinhentos  mil reais)

	04
	EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS, constantes no Banco de Preços desenvolvido pelo Tribunal de Contas de Minas Gerais.

(https://bancodepreco.tce.mg.gov.br/#/login/ex)
	R$500.000,00 (quinhentos mil reais)

	05
	MATERIAIS LABORATORIAIS, constantes no Banco de Preços desenvolvido pelo Tribunal de Minas Gerais.

(https://bancodepreco.tce.mg.gov.br/#/login/ex)
	R$500.000,00 (quinhentos mil reais)


Para a presente contratação, o valor estimado foi definido considerando os recursos orçamentários e financeiros já assegurados ao Município de Estiva/MG por meio de transferências parlamentares e propostas formalizadas junto aos órgãos competentes, conforme descrito na Estimativa do valor da Contratação (Ítem 6 deste Termo de Referência)

	5 - ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA NA ESCOLHA DA SOLUÇÃO (Art. 18, §1º, III, da Lei 14.133/2021)


Para atender às demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Estiva/MG, relativas ao fornecimento contínuo de materiais médico-hospitalares, laboratoriais e odontológicos, foram analisadas as alternativas disponíveis no mercado, considerando aspectos técnicos, logísticos e econômicos.

Verificou-se que a aquisição direta de itens individualizados por meio de processos licitatórios distintos resultaria em maior tempo de tramitação, custos administrativos elevados e dificuldade de padronização dos produtos, além da necessidade de constante atualização de preços em razão da variação de mercado.

Dessa forma, optou-se pela contratação de empresa especializada com base no maior percentual de desconto sobre o Banco de Preços do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG). Essa solução mostrou-se a mais vantajosa, pois:

· Permite ampla competitividade entre fornecedores do segmento;

· Garante a atualização constante dos valores, considerando que o Banco de Preços do TCE-MG reflete as médias praticadas no mercado público mineiro;

· Proporciona economicidade à Administração, mediante aplicação de descontos progressivos sobre preços de referência reconhecidos oficialmente;

· Simplifica o processo de aquisição, possibilitando agilidade na reposição dos materiais e melhor planejamento orçamentário;

· Assegura transparência e controle social, uma vez que os preços base são públicos e auditáveis.

Assim, a escolha da solução fundamenta-se na busca pela eficiência administrativa, economicidade e transparência, atendendo de forma adequada e contínua às necessidades das unidades de saúde do município e dos pacientes em situação de vulnerabilidade social.

	6 – ESTIMATIVA DO  VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, VI, da Lei 14.133/2021)


A estimativa do valor da presente contratação foi elaborada com base nos recursos orçamentários disponíveis e nas fontes de financiamento já asseguradas ao Município de Estiva/MG, considerando tanto emendas parlamentares quanto propostas formalizadas junto aos órgãos federais e estaduais competentes.

O Município recebeu quatro (4) emendas parlamentares federais, totalizando o montante de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), destinadas à aquisição de materiais de consumo para distribuição gratuita, conforme espelho das emendas em anexo.

Recebeu, ainda, uma (1) emenda parlamentar estadual no valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), igualmente voltada à aquisição de materiais de consumo e distribuição gratuita, também referente ao exercício de 2025, conforme documentação anexa.

Adicionalmente, constam duas propostas para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, sendo:

· Proposta 1: no valor de R$ 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil reais), devidamente cadastrada e aguardando pagamento;

· Proposta 2: no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), referente ao exercício de 2023, igualmente comprovada por documentação anexa.

A Secretaria Municipal de Saúde de Estiva/MG também prevê o investimento aproximado de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para a aquisição de equipamentos destinados à equipagem da nova Policlínica Municipal, bem como para a renovação e ampliação do parque de equipamentos das Unidades Básicas de Saúde, considerando a precariedade e obsolescência de parte significativa do acervo atualmente disponível.

Dessa forma, considerando os valores provenientes de emendas parlamentares federais e estaduais, propostas cadastradas e previsão de recursos municipais, a estimativa global do valor da contratação é de aproximadamente R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais).

A estimativa baseia-se ainda na metodologia de contratação pelo maior percentual de desconto sobre os preços de referência do Banco de Preços do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE/MG, instrumento reconhecido pela sua fidedignidade e atualização, garantindo economicidade, transparência e adequação aos preços praticados no mercado.

	7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 18, §1º, VII, da Lei 14.133/2021)


A solução proposta consiste na realização de Pregão Presencial, na forma de Registro de Preços, visando à contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais médico-hospitalares, equipamentos médicos hospitalares, materiais laboratoriais e materiais e equipamentos odontológicos. O critério de julgamento adotado será o maior percentual de desconto aplicado sobre os preços constantes no Banco de Preços do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE/MG, assegurando aderência a parâmetro oficial e equilíbrio econômico-financeiro da contratação.

A adoção do sistema de registro de preços permite que as aquisições sejam realizadas de forma parcelada e sob demanda, em conformidade com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Estiva/MG, sem obrigatoriedade de consumo integral dos quantitativos registrados.

A solução contempla ainda:

· Atendimento prioritário às Unidades Básicas de Saúde e à nova Policlínica Municipal, garantindo a continuidade e a expansão dos serviços de saúde.

· Fornecimento de equipamentos e bens permanentes com garantia e suporte técnico, assegurando a adequada utilização pela rede municipal.

· Flexibilidade administrativa, uma vez que a Administração poderá acionar o fornecedor somente quando houver necessidade concreta, evitando estoques excessivos e desperdícios.

Assim, a solução proposta representa a alternativa mais eficiente, segura e vantajosa para atender às demandas da saúde pública municipal, em conformidade com os princípios da eficiência, economicidade, transparência e legalidade.
8  – RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18, §1º, IX, da Lei 14.133/2021)
Com a contratação proposta, espera-se alcançar os seguintes resultados técnicos, operacionais e sociais, em consonância com as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) e com as metas da Secretaria Municipal de Saúde de Estiva/MG:

1. Garantir o abastecimento regular e contínuo de materiais médico-hospitalares, laboratoriais e odontológicos, evitando interrupções nos atendimentos realizados pelas Unidades Básicas de Saúde e pela nova Policlínica Municipal;

2. Assegurar a disponibilidade e a qualidade de equipamentos médico-hospitalares e odontológicos, promovendo a melhoria da infraestrutura física e tecnológica da rede municipal de saúde;

3. Ampliar a capacidade de resposta dos serviços de saúde do município, permitindo o atendimento adequado e seguro à população, especialmente aos pacientes em situação de vulnerabilidade social;

4. Padronizar a aquisição de insumos e equipamentos com base em parâmetros técnicos e de preços de referência reconhecidos, utilizando o Banco de Preços do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) como instrumento de transparência e economicidade;

5. Otimizar os recursos públicos municipais, assegurando melhor custo-benefício por meio da contratação com base no maior percentual de desconto sobre o Banco de Preços, de forma a maximizar a eficiência do gasto público;

6. Fortalecer a gestão regionalizada da saúde, promovendo a cooperação entre municípios da MACRO EXTREMO SUL, conforme o Plano Diretor de Regionalização (PDR) da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, possibilitando futuras adesões à Ata de Registro de Preços;

7. Contribuir para a melhoria dos indicadores de saúde pública, com impacto direto na qualidade de vida da população e no fortalecimento da atenção básica e especializada.

9 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO (Art. 18, §1º, X, da Lei nº 14.133/2021)
Antes da celebração do contrato, deverão ser adotadas pela Administração Municipal as seguintes providências administrativas, técnicas e legais, visando garantir a plena regularidade e eficiência do processo:

1. Elaboração e aprovação do Termo de Referência, contendo todos os elementos técnicos, operacionais e jurídicos necessários à contratação, nos termos do art. 6º, XXIII, da Lei nº 14.133/2021;

2. Comprovação da adequação orçamentária e financeira, com a indicação da dotação orçamentária própria e emissão da Nota de Empenho, observando-se o disposto na Lei nº 4.320/1964 e na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

3. Autorização formal da autoridade competente para a abertura do processo licitatório e para a futura celebração do contrato;

4. Realização de pesquisa de preços e estimativa de valores com base no Banco de Preços do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG), de modo a assegurar a compatibilidade com o mercado e a economicidade da contratação;

5. Verificação da regularidade jurídica, fiscal, previdenciária, trabalhista e técnica das empresas participantes, conforme exigências legais e editalícias;

6. Indicação formal do gestor e do fiscal do contrato, mediante designação por portaria expedida pela autoridade competente, observando o art. 117 da Lei nº 14.133/2021;

7. Adoção de medidas para capacitação técnica dos servidores designados para as funções de fiscalização e gestão contratual, assegurando que possuam o conhecimento necessário para acompanhar e avaliar a execução do contrato de forma eficaz e transparente;

8. Análise jurídica do processo licitatório e da minuta contratual pela Assessoria Jurídica do Município, conforme o art. 53, §1º, da Lei nº 14.133/2021;

9. Publicação do extrato do contrato no órgão oficial de imprensa e registro no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme determina o art. 94, §2º, da Lei nº 14.133/2021;

10. Adoção das demais providências administrativas necessárias à formalização e execução do contrato, garantindo a observância dos princípios da legalidade, publicidade, eficiência, planejamento e controle.

10 – JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO (Inciso VIII, do § 1o do Artigo 18 da Lei Federal 14.133/2021).

Considerando a natureza heterogênea dos bens a serem contratados — que abrangem materiais médico-hospitalares, equipamentos médicos, materiais laboratoriais, materiais permanentes e móveis hospitalares — optou-se pelo parcelamento da solução em grupos de itens.

O parcelamento é justificado pelos seguintes fatores:

1. Especificidade técnica: cada grupo possui características próprias de uso, aplicação e fornecimento, demandando fornecedores especializados.

2. Maior competitividade: o fracionamento por grupos de materiais amplia a participação de empresas de diferentes portes, evitando concentração de mercado.

3. Eficiência e economicidade: o parcelamento permite que os preços sejam mais adequados à realidade de cada segmento, resultando em maior economia para a Administração.

4. Flexibilidade de atendimento: possibilita que a Administração adquira somente os itens efetivamente necessários em cada momento, conforme demanda real.

Assim, a adoção do Registro de Preços parcelado em grupos de itens é a solução mais adequada, garantindo planejamento, competitividade e eficiência no atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Estiva/MG.

	11 – RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18, §1º, IX, da Lei 14.133/2021)


Com a contratação pretendida por meio de Pregão Presencial – Registro de Preços, a Secretaria Municipal de Saúde de Estiva/MG espera alcançar os seguintes resultados:

1. Garantir o abastecimento regular de materiais médico-hospitalares, laboratoriais, equipamentos e bens permanentes indispensáveis ao funcionamento da rede municipal de saúde.

2. Assegurar a continuidade e a qualidade dos serviços de saúde prestados nas Unidades Básicas, na nova Policlínica Municipal e em atendimentos a pacientes em situação de vulnerabilidade social.

3. Obter maior economicidade e transparência, utilizando como parâmetro de preços a base oficial do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE/MG.

4. Ampliar a eficiência administrativa, evitando a realização de diversas licitações fragmentadas e permitindo o atendimento sob demanda.

5. Fortalecer a infraestrutura da saúde municipal, com a aquisição de equipamentos modernos e móveis hospitalares adequados.

6. Mitigar riscos de desabastecimento, prevenindo atrasos em procedimentos médicos, laboratoriais e odontológicos.

Dessa forma, os resultados pretendidos alinham-se diretamente aos princípios da eficiência, economicidade, continuidade do serviço público e supremacia do interesse público, previstos na Lei nº 14.133/2021.

	12 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES Art. 18, §1º, XI, da Lei 14.133/2021)


A presente contratação possui relação direta com outras ações da Assistência Farmacêutica Municipal, incluindo:

1. Contratos de fornecimento de materiais de consumo médico-hospitalar, que garantem suporte ao uso correto dos medicamentos;

2. Aquisição de insumos para farmácia e logística, necessários para armazenagem adequada e controle de estoque;

3. Contratos de prestação de serviços laboratoriais e clínicos, que dependem da disponibilidade contínua de medicamentos para tratamentos e exames específicos;

4. Contratações de profissionais da saúde, como farmacêuticos e técnicos de enfermagem, que operacionalizam a dispensação dos medicamentos.

Tais contratações são interdependentes, uma vez que a eficácia do fornecimento de medicamentos depende da existência de insumos, estrutura e pessoal capacitado, garantindo a plena execução da política de saúde municipal.

	13 - IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS (Art. 18, §1º, XII, da Lei 14.133/2021)


A presente contratação poderá gerar impactos ambientais relacionados principalmente a:

1. Geração de resíduos de saúde, oriundos da utilização de materiais médico-hospitalares e laboratoriais, incluindo perfurocortantes e materiais contaminados.

2. Descarte de embalagens plásticas, papelão e outros resíduos comuns, provenientes do fornecimento dos insumos.

3. Substituição de equipamentos e móveis hospitalares, que, ao serem descartados, podem demandar destinação ambientalmente adequada.

Para mitigar tais impactos, serão observadas as seguintes medidas:

· Cumprimento da Resolução CONAMA nº 358/2005 e da RDC nº 222/2018 da ANVISA, que dispõem sobre o gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde (PGRSS).

· Segregação, acondicionamento, coleta e destinação final adequados de resíduos infectantes, químicos e comuns, conforme normas técnicas vigentes.

· Incentivo à logística reversa, quando aplicável, especialmente para embalagens e equipamentos que permitam reaproveitamento ou reciclagem.

· Orientação às unidades de saúde quanto à redução do desperdício de insumos, promovendo uso racional.

· Definição contratual de que os fornecedores deverão entregar bens e materiais em conformidade com as normas ambientais, responsabilizando-se pelo cumprimento da legislação pertinente.

Assim, a contratação atenderá ao princípio do desenvolvimento sustentável, previsto na Lei nº 14.133/2021, alinhando a eficiência administrativa à responsabilidade socioambiental.

	14 – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE  A ADEQUAÇÃO DA  CONTRATAÇÃO PARA ATENDIMENTO DA NECESSIDADE  (Art. 18, §1º, XIII, da Lei 14.133/2021)


Após análise das informações constantes neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação por meio de Pregão Presencial, na forma de Registro de Preços, para fornecimento de materiais médico-hospitalares, equipamentos médicos, materiais laboratoriais, materiais permanentes e móveis hospitalares, representa a solução mais adequada para atender às demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Estiva/MG.

A adoção do critério de julgamento pelo maior percentual de desconto sobre os preços do Banco de Preços do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE/MG garante a observância da legalidade, economicidade e transparência, ao mesmo tempo em que proporciona flexibilidade para aquisições sob demanda, evitando estoques desnecessários e desperdícios.

O procedimento proposto está em conformidade com os princípios da eficiência, planejamento, continuidade dos serviços públicos, sustentabilidade e supremacia do interesse público, previstos na Lei nº 14.133/2021, mostrando-se plenamente adequado para assegurar a manutenção e ampliação da rede municipal de saúde, em benefício da população.

Dessa forma, entende-se que a contratação ora estudada é viável, necessária e vantajosa para a Administração Pública Municipal.
	15- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação:
a) 01 10 301 0016 2.054 33 90 30
	16 - RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP


Rafael Albino Pereira – Secretário Municipal de Saúde
Estiva, 23 de Setembro de 2025
Rafael Albino Pereira
Secretário Municipal de Saúde
Página 11 de 12

